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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO - CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº. 01/2017 

IBFC 05 - Oficial de Justiça - OPJ 

 

QUESTÃO Nº 31 

 

O gabarito preliminar informou que a alternativa “c” é a correta. Segue a redação da 
alternativa: “Os prazos para interposição de recursos nos casos de licitações efetuadas na modalidade 
“carta-convite” são de (dois) dias úteis”. 

No entanto a alternativa “a” também está certa: “O recurso interposto em face da decisão que 
anulou ou revogou a licitação, não terá efeito suspensivo”. 

Consta no § 2º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, que:  

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;                (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou 
Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis 
da intimação do ato. 

§ 2o  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

 
Pela redação acima é fácil identificar que o recurso terá efeito suspensivo apenas nas alíneas 

“a” e “b”, do inciso I do art. 109, em todos os outros casos o recurso terá efeito meramente 
devolutivo, podendo, excepcionalmente, a autoridade competente atribuir efeito suspensivo nos 
demais recursos.  

 
  Por fim, para que o erro seja corrigido, há necessidade da Respeitável Organizadora do 
concurso anular a QUESTÃO Nº 31 da prova para o OFICIAL DE JUSTIÇA – OPJ, pois há duas 
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 alternativas certas. Houve erro na interpretação do §2º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, não se 
tratando de qualquer interpretação doutrinária ou jurisprudencial.  
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